PAGE  
	
[image: image1]
	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 274/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem os seguintes objetivos:
a) Autorizar o reconhecimento, de ofício¹, da extinção de créditos tributários cobrados judicial ou administrativamente e o cancelamento das respectivas inscrições;

b) Autorizar o cancelamento dos créditos tributários inscritos em dívida ativa e constituídos até o exercício de 2006, em fase de cobrança administrativa, até o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizados até a data da publicação da pretensa lei, nele inclusos o principal, a multa e os juros;
c) Autorizar o cancelamento dos créditos tributários inscritos em dívida ativa e constituídos há mais de cinco anos, em fase de cobrança judicial, cujo valor total da ação não for superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), atualizados até a data da publicação da pretensa lei, nele inclusos o principal, a multa e os juros.
Justifica o Prefeito que o projeto tem por propósito excluir, da cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa do Município, por meio do reconhecimento da extinção, os créditos tributários alcançados pela prescrição².
Esclarece, ainda, que a medida permitirá eficiência administrativa, com foco na cobrança de créditos com efetivas chances de recebimento.

VOTO DA COMISSÃO
Quanto aos artigos 1o e 2o do projeto, a douta assessoria jurídica da Casa esclarece que a autorização legal para o reconhecimento de ofício da prescrição e consequente extinção do crédito da dívida ativa, independente se a cobrança for judicial ou administrativa, evitará que o Município gaste verbas de sucumbência nos casos de prescrição intercorrente, isto é, quando o prazo quinquenal é ultrapassado após o ajuizamento de ação.
No que tange ao cancelamento de créditos tributários inscritos em dívida ativa, insertos nos artigos 3o e 4o do projeto (respectivamente, quinhentos reais para aqueles em fase de cobrança administrativa e constituídos até o exercício de 2006 e um mil reais  para aqueles em fase de cobrança judicial e constituídos há mais de cinco anos), pontuamos acerca da Resolução no 3325/2003, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (cópia anexa), para solicitar as seguintes informações do Executivo, antes da apresentação de voto: 
a) O montante atualizado nesta data dos créditos inscritos em dívida ativa em fase de cobrança administrativa, constituídos até o exercício de 2006, e a respectiva quantidade de processos existente;

b) O montante atualizado nesta data dos créditos inscritos em dívida ativa em fase de cobrança judicial, constituídos há mais de cinco anos, e a respectiva quantidade de processos existente;

c) Demonstrativo do custo médio unitário, estimado para a cobrança dos créditos descritos na alínea a;
d) Demonstrativo do custo médio unitário, estimado para a cobrança dos créditos descritos na alínea b.




Após o que, retorne-se o projeto a esta Comissão para a emissão de parecer definitivo. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2011.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	José Roque Neto
	Roberto da Farmácia do Vivi

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro


____________

¹Refere-se ao ato que a Administração Pública faz independentemente de pedido do interessado.
²Perda do direito de ação. Perda da proteção jurídica relativa ao direito pelo decurso de prazo. O art. 75 do Código Tributário Nacional estabelece o prazo de 5 anos para que a ação de cobrança de crédito tributário prescreva, isto é, perca o direito de ação. 
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